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so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um efeito de sentido que ocorre nos textos 

literários quando o leitor, a audiência, tem mais informações do que 
tem um personagem sobre os eventos da narrativa e sobre inten-
ções de outros personagens. É um recurso usado para aprofundar 
os significados ocultos em diálogos e ações e que, quando captado 
pelo leitor, gera um clima de suspense, tragédia ou mesmo comé-
dia, visto que um personagem é posto em situações que geram con-
flitos e mal-entendidos porque ele mesmo não tem ciência do todo 
da narrativa.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fa-
tores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes pre-
sentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz sufi-
ciente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, 
pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreendentes 
que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de 
sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos frasais 
presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apreen-
são do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não es-
tão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira aleató-
ria, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem necessários, 
estabelecendo uma relação hierárquica do pensamento defendido, 
retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo au-
tor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço para 
divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. 
Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer dizer que você 
precise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamental que 
não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespecíficas. 
Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado à exaustão, 
assim como uma técnica, que fará de nós leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpreta-
ção imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. O 
leitor tira conclusões subjetivas do texto.
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pesquisador faz uma análise específica da relação existente entre 
um caso e hipóteses, modelos e teorias. O modelo metodológico 
adotado obedece aos seguintes passos: escolha do assunto/delimi-
tação do tema; bibliografia pertinente ao tema (área específica sob 
estudo); fundamentação teórica; levantamento de dados da organi-
zação sob estudo; caracterização da organização; análise e interpre-
tação das informações; conclusões e resultados.

Observa-se que esses modelos possuem suas particularidades, 
mas também aspectos que coincidem. Este é o caso da pesquisa 
bibliográfica, que é imprescindível em qualquer trabalho científico.

Discurso Literário8

O discurso literário pode não ser apenas ligado aos procedi-
mentos adotados pelo autor, mas também, e talvez mais direta-
mente do que se pensa, ligado ao contexto sociocultural no qual 
está inserido, evidenciando-se, nem sempre claramente, uma influ-
ência das instituições que o cercam na escolha de determinados 
procedimentos de linguagem.

A ideia de que o discurso literário constrói-se a partir de ele-
mentos intrínsecos ao texto literário tomou corpo com os estudos 
realizados no início do século XX. Foram os formalistas russos que 
demonstraram uma preocupação com a materialidade do texto lite-
rário, recusando, num primeiro momento, explicações de base ex-
traliterária. Neste sentido, o que importava para os integrantes do 
movimento era o procedimento, ou seja, o princípio da organização 
da obra como produto estético. Assim, a preocupação dos formalis-
tas era investigar e explicar o que faz de uma determinada obra uma 
obra literária, nas palavras de Jakobson: “a poesia é linguagem em 
sua função estética. Deste modo, o objeto do estudo literário não é 
a literatura, mas a literariedade, isto é, aquilo que torna determina-
da obra uma obra literária”. A questão da literariedade como pro-
cesso ou procedimento de elaboração está centrado nas estruturas 
que diferenciam o texto literário de outros textos.

A literariedade é conceituada não só pela linguagem diferen-
ciada que gera o estranhamento, mas também histórica e cultural-
mente. Uma obra literária não pode ser apenas uma construção 
bem elaborada, mas deve também retratar o homem de sua época 
ou época anterior, com todas as suas angústias, desejos e forma de 
pensar. Tornando-se, assim, não apenas um material para ser estu-
dado linguisticamente, mas também e, principalmente, uma obra 
viva em que toda vez que se relê encontre-se algo novo e represen-
tativo do ser humano.

ORTOGRAFIA OFICIAL. 

— Definições
Com origem no idioma grego, no qual orto significa “direito”, 

“exato”, e grafia quer dizer “ação de escrever”, ortografia é o nome 
dado ao sistema de regras definido pela gramática normativa que 
indica a escrita correta das palavras. Já a Ortografia Oficial se refere 
às práticas ortográficas que são consideradas oficialmente como 
adequadas no Brasil. Os principais tópicos abordados pela ortografia 
são: o emprego de acentos gráficos que sinalizam vogais tônicas, 
abertas ou fechadas; os processos fonológicos (crase/acento grave); 
os sinais de pontuação elucidativos de funções sintáticas da língua e 

8  http://www.educadores.diaadia.pr.gov.br/arquivos/File/2010/artigos_teses/Lin-
guaPortuguesa/artigo12.pdf

decorrentes dessas funções, entre outros.  
Os acentos:  esses sinais modificam o som da letra sobre 

a qual recaem, para que palavras com grafia similar possam 
ter leituras diferentes, e, por conseguinte, tenham significados 
distintos.  Resumidamente, os acentos são agudo (deixa o som da 
vogal mais aberto), circunflexo (deixa o som fechado), til (que faz 
com que o som fique nasalado) e acento grave (para indicar crase). 

O alfabeto: é a base de qualquer língua. Nele, estão 
estabelecidos os sinais gráficos e os sons representados por cada 
um dos sinais; os sinais, por sua vez, são as vogais e as consoantes.  

As letras K, Y e W: antes consideradas estrangeiras, essas letras 
foram integradas oficialmente ao alfabeto do idioma português 
brasileiro em 2009, com a instauração do Novo Acordo Ortográfico. 
As possibilidades da vogal Y e das consoantes K e W são, basicamente, 
para nomes próprios e abreviaturas, como abaixo:  

– Para grafar símbolos internacionais e abreviações, como Km 
(quilômetro), W (watt) e Kg (quilograma). 

– Para transcrever nomes próprios estrangeiros ou seus 
derivados na língua portuguesa, como Britney, Washington, Nova 
York.  

Relação som X grafia: confira abaixo os casos mais complexos 
do emprego da ortografia correta das palavras e suas principais 
regras: 

«ch” ou “x”?: deve-se empregar o X nos seguintes casos: 
– Em palavras de origem africana ou indígena. Exemplo: oxum, 

abacaxi.  
– Após ditongos. Exemplo: abaixar, faixa. 
– Após a sílaba inicial “en”. Exemplo: enxada, enxergar. 
– Após a sílaba inicial “me”. Exemplo: mexilhão, mexer, 

mexerica.   

s” ou “x”?: utiliza-se o S nos seguintes casos:
– Nos sufixos “ese”, “isa”, “ose”. Exemplo: síntese, avisa, 

verminose. 
– Nos sufixos “ense”, “osa” e “oso”, quando formarem adjetivos. 

Exemplo: amazonense, formosa, jocoso. 
– Nos sufixos “ês” e “esa”, quando designarem origem, título ou 

nacionalidade. Exemplo: marquês/marquesa, holandês/holandesa, 
burguês/burguesa. 

– Nas palavras derivadas de outras cujo radical já apresenta “s”. 
Exemplo: casa – casinha – casarão; análise – analisar. 

Porque, Por que, Porquê ou Por quê? 
– Porque (junto e sem acento): é conjunção explicativa, ou seja, 

indica motivo/razão, podendo substituir o termo pois. Portanto, 
toda vez que essa substituição for possível, não haverá dúvidas de 
que o emprego do porque estará correto. Exemplo: Não choveu, 
porque/pois nada está molhado.  

– Por que (separado e sem acento): esse formato é empregado 
para introduzir uma pergunta ou no lugar de “o motivo pelo qual”, 
para estabelecer uma relação com o termo anterior da oração. 
Exemplos: Por que  ela está chorando?  / Ele explicou por que do 
cancelamento do show.  

– Porquê (junto e com acento): trata-se de um substantivo e, 
por isso, pode estar acompanhado por artigo, adjetivo, pronome 
ou numeral. Exemplo: Não ficou claro o porquê do cancelamento 
do show.  

– Por quê (separado e com acento): deve ser empregado ao 
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abordar a educação e saúde, definindo-as quanto ao seu objetivo, 
ao sujeito da ação, ao âmbito da ação, ao princípio orientador, à 
estratégia e ao pressuposto de eficácia. A seguir, reproduzimos o 
quadro no qual essas concepções são sistematizadas segundo esses 
critérios:

Em relação aos critérios analisados, pode-se notar que o papel 
atribuído ao indivíduo e ao social varia entre essas concepções. Tal-
vez seja em relação ao peso relativo atribuído a esses pólos (indiví-
duo e sociedade) que se possa melhor discriminar os projetos e as 
ações educativas desenvolvidas segundo essas concepções. Acres-
centamos também a dimensão do Estado e o papel a ele atribuído 
na solução, na prevenção e na recuperação dos processos de saúde-
-doença, assim como, no desenvolvimento de projetos educativos 
no campo da saúde.

Atualmente, considerando a importância adquirida pelo pro-
jeto de promoção da saúde, que busca capilarizar-se em várias di-
mensões da vida social (família, escola, comunidade) e individual 
(cuidados com o corpo, desenvolvimento de hábitos saudáveis), a 
discussão sobre as dimensões individuais e coletivas da saúde/do-
ença torna-se oportuna e particularmente importante.

O modelo da promoção, no qual a educação em saúde se apre-
senta como um dos seus eixos de sustentação, vê-se diante do de-
safio de não reproduzir, a partir da incorporação instrumental da 
categoria de risco e da ênfase na mudança de comportamento, a 
mesma redução operada pelo higienismo, que ao responsabilizar o 
indivíduo pela reversão da sua dinâmica de adoecimento, acabou 
por culpabilizá-lo, esvaziando a compreensão da dimensão social 
do processo saúde/doença.

No movimento constante em defesa do Sistema Único de Saú-
de (SUS) como projeto de um sistema universal, público, equânime, 
integral e democrático, encontra-se a necessidade de se buscar uma 
concepção da relação educação e saúde que se configura como re-
sultado da ação política de indivíduos e da coletividade, com base 
no entendimento da saúde e da educação em suas múltiplas dimen-
sões: social, ética, política, cultural e científica.

Essa construção passa necessariamente pela redefinição do 
processo de trabalho em saúde e das atribuições e responsabili-
dades entre os trabalhadores, assim como, pela transformação do 
papel desempenhado por estes trabalhadores nos encontros com 
a população. Compreendendo a potencialidade educativa dos vá-
rios atos promovidos nas ações e nos serviços de saúde, pode-se 
compreender todos os trabalhadores da saúde como educadores, 
e estes, junto com a população atendida, sujeitos do processo de 
produção dos cuidados em saúde.

A categoria práxis tem centralidade nessa perspectiva, uma vez 
que estabelece uma relação de continuidade e complementarida-
de entre a teoria e a prática, compreendendo o conhecimento e as 
técnicas como uma produção social, historicamente constituídos e 
implicados entre si, não-neutros, isto é, orientados por um projeto 
societário transformador. Nesse sentido, os sujeitos da ação-refle-
xão não são redutíveis a objeto e não são considerados senão nas 
suas várias dimensões, como sujeitos históricos, políticos, sociais.

O potencial da educação como processo emancipatório, na 
interface com os movimentos sociais, tem na categoria de práxis 
social, criadora/transformadora da realidade, um aspecto central 
que está presente nas teses que permeiam o pensamento de Pau-
lo Freire. Esse pensador exerceu forte influência no Movimento da 
Educação Popular em Saúde, na América Latina e, particularmente, 
no Brasil.

São marcas da pedagogia freireana a concepção de processo 
ensino-aprendizagem como uma troca, como um processo dialógi-
co entre educador e educando, que se dá numa realidade vivida. O 
conhecimento advém da reflexão crítica sobre essa realidade, cons-
truindo-se, ao mesmo tempo em que o homem vai se constituindo 
e se posicionando como um ser histórico. Nesse sentido, não cabem 
relações verticais entre educador e educando, ou a transferência 
de conhecimentos e a normatização de hábitos, que marcaram o 
pensamento hegemônico da educação sanitária no século passado 
e que ainda hoje estão presentes nas práticas educativas em saúde.

Como campo de disputas, a educação em saúde é permeada 
por essas várias concepções que se enfrentam, ainda hoje, nas prá-
ticas dos diversos trabalhadores da saúde que realizam o SUS. Em 
certa medida, cumpre reforçar que não são somente perspectivas 
ou correntes educacionais ou sanitárias que se defrontam, mas for-
mas de conceber os homens, a relação entre estes, as formas de 
organizar a sociedade e partilhar os bens por ela produzidos.

Educação Permanente em Saúde no SUS

Gestão da Educação em Saúde176

A partir da criação do Departamento de Gestão da Educação 
na Saúde, o Ministério da Saúde assumiu seu papel de gestor fe-
deral do Sistema Único de Saúde no que diz respeito à ordenação 
da formação de pessoal para o setor e à educação permanente do 
pessoal inserido no SUS. A principal marca de gestão, resultante da 
criação deste Departamento estará na relação Educação e Trabalho 
em Saúde, em outras palavras, na Educação em Serviço, realizando 
o encontro das práticas formativas com as práticas de atenção e 
gestão no setor, respeitando o seu controle social.

O Departamento de Gestão da Educação na Saúde é responsá-
vel pela proposição e formulação das políticas relativas à formação 
e desenvolvimento dos trabalhadores de saúde em todos os níveis 
de escolaridade, à capacitação de profissionais de outras áreas e 
da própria população para favorecer a articulação intersetorial, a 
gestão social das políticas públicas de saúde e o controle social no 
Sistema Único de Saúde e, ainda, à interação com a escola básica no 
tocante aos conhecimentos sanitários e sobre o SUS.

Responsabiliza-se, também, pela cooperação técnica, financei-
ra e operacional com os estados e municípios, instituições formado-
ras, organizações de educação popular em saúde dos movimentos 
sociais e outras entidades envolvidas com formação, desenvolvi-
mento profissional, educação permanente e educação popular em 
saúde.

O Deges é organizado em três coordenações-gerais: Ações Es-
tratégicas em Educação na Saúde, que atua no campo da educação 
superior nas profissões de saúde; Ações Técnicas em Educação na 
Saúde, voltada para a educação profissional dos trabalhadores da 
saúde e Ações Populares de Educação na Saúde, cujo objetivo é 
promover na sociedade civil a educação em saúde, abrangendo a 
formação e a produção do conhecimento para a gestão social das 
políticas públicas de saúde. Assim, ao trabalhar as especificidades 
desses campos, o Departamento promove a articulação entre três 
eixos fundamentais: a relação entre a educação e o trabalho; a 
mudança nas políticas de formação e nas práticas de saúde; a pro-
dução e a disseminação do conhecimento e a educação nos locais 
de serviço.

176  Conteúdo informativo do Ministério da Saúde – Brasil, disponível em: < http://
portalsaude.saude.gov.br/> 
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As situações apontadas no texto revelam aspectos da realidade 
brasileira atual, em contraposição ao Estatuto da Criança e do Ado-
lescente, que em seu artigo 5o determina

(A)  prioridade de atendimento da criança e do adolescente em 
situações de violência ou de exploração.
(B) punição àquele que atente contra os direitos fundamentais 
da criança e do adolescente, por ação ou omissão.
(C) guarda da criança ou adolescente pelo Estado, em caso de 
negligência, exploração, violência ou crueldade.
(D) direito à liberdade, ao respeito e à dignidade, sendo a crian-
ça e o adolescente pessoas humanas em processo de desen-
volvimento.
(E) responsabilização da família em casos de negligência, vio-
lência e exploração de criança ou adolescente.
 
2.  FCC - Promotor de Justiça (MPE MT)/2019
A Lei nº 8.069/1990 aplica-se
(A)  às crianças até 12 anos de idade incompletos e adolescen-
tes entre 12 e 18 anos de idade, podendo ser aplicada excep-
cionalmente às pessoas entre 18 e 21 anos de idade.
(B) exclusivamente às crianças até 11 anos completos e adoles-
centes entre 12 e 18 anos, podendo ser aplicada, excepcional-
mente, às pessoas entre 18 e 21 anos de idade.
(C) exclusivamente às crianças até 12 anos completos e adoles-
centes entre 12 e 18 anos de idade.
(D) indistintamente aos indivíduos até 18 anos de idade.
(E) indistintamente aos indivíduos entre 18 e 21 anos de idade.
 
3. FCC - Analista em Assistência Social e Direitos Humanos (Pref 

Recife)/Psicólogo/2022
Segundo o Estatuto do Idoso, é assegurada prioridade especial, 

entre os demais idosos, para aqueles
(A)  com idade igual ou superior a 60 anos.
(B)  maiores de 80 anos.
(C) maiores de 75 anos.
(D) com idade igual ou superior a 70 anos.
(E) maiores de 78 anos.
 
4. FCC - Analista Judiciário (TRT 5ª Região)/Apoio Especializa-

do/Serviço Social/2022
A Lei nº 14.423, de 22 de julho de 2022, alterou a Lei 10.741, 

de 01 de outubro de 2003, o Estatuto do Idoso. A alteração trazida 
por essa lei foi

(A)  mudança da idade de 60 para 65 anos.
(B)  prioridade no atendimento em órgãos públicos.
(C) substituição, em toda a Lei, das palavras “idoso” e “idosos” 
pelas expressões “pessoa idosa” e “pessoas idosas”, respecti-
vamente.
(D) obrigatoriedade do Estado em zelar pela pessoa idosa, via 
políticas públicas.
(E) mudanças da idade de 65 anos para 60 anos.
 

5. FCC - Assistente Técnico de Educação Básica (SEE MG)/Nível 
I Grau A/Técnico - Apoio Técnico em Escolas Estaduais/2012 (e mais 
1 concurso)

Uma mulher, vítima de violência doméstica que resultou em 
lesões irreversíveis a sua saúde, como paraplegia e outras sequelas, 
se transformou em símbolo da luta contra essa forma de violência.

O texto acima está se referindo à Lei
(A)  Maria da Penha.
(B)  Maria da Fé.
(C) Maria da Glória.
(D) Maria Aparecida.
 
6.  FCC - Soldado (CBM BA)/2023
Considere as formas de violência indicadas nos itens abaixo:
I. física;
II. psicológica;
III. sexual;
IV. moral.
São formas de violência doméstica e familiar contra a mulher, 

entre outras, aquelas indicadas nos itens
(A)  I e II, apenas.
(B)  I e III, apenas.
(C) I, II, III e IV.
(D) III e IV, apenas.
(E) II e IV, apenas
 
7. FCC - Analista Judiciário (TRT 23ª Região)/Apoio Especializa-

do/Psicologia/2022
Segundo Jurema Alcides Cunha, o passo final de um psicodiag-

nóstico corresponde à comunicação dos resultados, à formalização 
oral e/ou escrita de conclusões a que o Psicólogo chegou, estabele-
cidas em função de um determinado nível de inferência.

A autora assinala que a comunicação dos resultados
(A)  em uma entrevista de devolução deve abranger todos os 
aspectos percebidos no material colhido, pois é dever do Psicó-
logo compartilhar os seus achados.
(B)  não abrange todos os dados e, quase sempre, não compre-
ende todas as conclusões, pois há uma seleção de informações 
pertinente aos motivos do encaminhamento.
(C) deve ser realizada com responsabilidade, tendo cuidado em 
como comunicar todos os dados profundos obtidos na situação 
de exame, inclusive referentes à sexualidade.
(D) ocorre somente nos casos em que ela foi solicitada pelo 
cliente, incluindo emissão de laudo para ser analisado com ou-
tro especialista que acompanha o caso.
(E) necessita ser necessariamente por escrito para que outras 
pessoas significativas do examinando, inclusive principais pa-
rentes, também possam ter acesso à leitura.
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